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2853,1070 ha, concessionada à OURICAÇA — Associa-
ção Desportiva.

Pelas Portarias n.os 767/97 e 1061/99, respectivamente
de 28 de Agosto e de 6 de Dezembro, foram anexados
à zona de caça em questão vários prédios rústicos, tendo
a mesma ficado com uma área total de 2880,3680 ha.

Verificou-se posteriormente que o prazo de validade
da zona de caça constante nas Portarias n.os 767/97 e
1061/99 não está de acordo com o referido na Portaria
n.o 254-CH/96, de 15 de Julho, sendo inferior ao prazo
de vigência dos acordos dados pelas entidades titulares
e gestoras dos terrenos submetidos ao regime cinegético
especial.

Ora, considerando que, nos termos do n.o 3 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, o prazo da
concessão deve corresponder ao prazo de validade dos
acordos dados pelos respectivos titulares e gestores dos
terrenos, aquele não pode ser superior ao prazo neles
estabelecido.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que a validade
da zona de caça referida nas Portarias n.os 767/97 e
1061/99 em vez de 1 de Junho de 2003 passe a ser de
1 de Junho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 1 de
Abril de 2002.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DO
AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRI-
TÓRIO.

Portaria n.o 516/2002
de 30 de Abril

Pela Portaria n.o 661/2000, de 29 de Agosto, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores dos Montes Novos
a zona de caça associativa dos Montes Novos (processo
n.o 2320-DGF), situada nos municípios de Loulé e São
Brás de Alportel, com uma área de 402,7410 ha, válida
até 29 de Agosto de 2012.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos sitos nos
municípios de Loulé, São Brás de Alportel e Tavira,
com uma área de 1403,08 ha.

Assim, com fundamento no disposto no artigo 12.o,
na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do
artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, e ouvidos os Conselhos Cinegéticos Muni-
cipais de Loulé, São Brás de Alportel e Tavira:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente
e do Ordenamento do Território, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 661/2000, de 29 de Agosto, vários pré-
dios rústicos situados na freguesia de Cachopo, muni-
cípio de Tavira, com uma área de 342,7640 ha, na fre-
guesia de Salir, município de Loulé, com uma área de
1043,95 ha, e na freguesia e município de São Brás de

Alportel, com uma área de 16,3660 ha, ficando a mesma
com uma área total de 1805,8210 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 1 de Março de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 4 de
Janeiro de 2002. — Pelo Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, Manuel Pedro Cunha da
Silva Pereira, Secretário de Estado do Ordenamento do
Território e da Conservação da Natureza, em 12 de
Março de 2002.

Portaria n.o 517/2002

de 30 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Loulé:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,

do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente
e do Ordenamento do Território, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, à Associação de Caçadores dos
Vilarinhos, com o número de pessoa colectiva 505374862
e sede em Vilarinhos, Estrada Nacional n.o 270, São
Brás de Alportel, a zona de caça associativa dos Vila-
rinhos (processo n.o 2755-DGF), englobando vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de São Clemente, muni-
cípio de Loulé, com área de 313,50 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10, definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

3.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000.
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4.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 1 de Março de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 4 de
Janeiro de 2002. — Pelo Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, Manuel Pedro Cunha da
Silva Pereira, Secretário de Estado do Ordenamento do
Território e da Conservação da Natureza, em 12 de
Março de 2002.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 518/2002

de 30 de Abril

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 89/99,
de 19 de Março, que reconheceu, a título excepcional
e com efeitos retroactivos, o interesse público do Ins-
tituto Superior de Ciências Educativas de Mangualde;

Considerando que no ano lectivo de 1994-1995 o Ins-
tituto Superior de Ciências Educativas de Mangualde
deu início ao funcionamento de um curso de Professores
do Ensino Básico — 2.o Ciclo, na variante de Educação
Visual e Tecnológica, visando conferir o grau de
licenciado;

Considerando as condições em que decorreu o ensino
do referido curso nos anos lectivos de 1994-1995 a
2000-2001;

A requerimento da PEDAGO — Sociedade de
Empreendimentos Pedagógicos, L.da, entidade institui-
dora do Instituto Superior de Ciências Educativas de
Mangualde, formulado ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 89/99, de 19 de Março;

Instruído o processo nos termos do mesmo diploma
legal;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,

pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido Esta-
tuto e nos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 89/99:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Autorização de funcionamento

1 — É autorizado o funcionamento do curso de Pro-
fessores do Ensino Básico — 2.o Ciclo, na variante de
Educação Visual e Tecnológica, no Instituto Superior
de Ciências Educativas de Mangualde nas instalações
que estejam autorizadas nos termos da lei.

2 — A autorização de funcionamento do curso é con-
cedida com efeitos retroactivos ao ano lectivo de
1994-1995.

2.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso, nos termos
do anexo à presente portaria.

3.o

Reconhecimento do grau

1 — A conclusão com aproveitamento de todas as uni-
dades curriculares que integram o plano de estudos do
curso confere o direito à atribuição do grau de licen-
ciado.

2 — O reconhecimento do grau de licenciado é feito
nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 89/99, de 19 de Março.

4.o

Número máximo de alunos

1 — O número de novos alunos a admitir anualmente
não pode exceder 40.

2 — A frequência global do curso não pode exceder
160 alunos.

5.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos
termos da lei.

6.o

Ano e semestre lectivos

1 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
ano lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 30.

2 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
semestre lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 15.

7.o

Condicionamento

A autorização e reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação


